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3 Preâmbulo 

 

Nos termos do artigo 42.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, nos termos da alí-

nea b), do n.º 5 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, nos 

termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e 

de acordo com o disposto nos artigos 21.º e 23.º dos estatutos da empresa, a 

empresa municipal “Gestão e Obras do Porto”, adiante designada apenas de 

“GO Porto”, vem por este meio apresentar para aprovação da Câmara Municipal 

do Porto e da Assembleia Municipal do Porto, os Instrumentos de Gestão Previsi-

onal (IGP) para o período 2025 - 2029. 

 

No âmbito do referido artigo 42.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, as empre-

sas locais devem facultar, completa e atempadamente, elementos aos órgãos 

executivos das respetivas entidades públicas participantes, tais como, projetos 

dos planos de atividades anuais e plurianuais, projetos dos orçamentos anuais, in-

cluindo a estimativa das operações financeiras com o Estado e as autarquias lo-

cais, planos de investimento anuais e plurianuais e respetivas fontes de financia-

mento, documento de prestação anual de contas, relatórios trimestrais de execu-

ção orçamental e as demais informações e documentos que sejam solicitados 

para o acompanhamento sistemático da situação da empresa local e da sua ativi-

dade. 

 

Em conformidade com o determinado pelo artigo 19.º dos estatutos da em-

presa, alinhado com o regulado na Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, concreta-

mente, no seu artigo 25.º, n.º 6, alínea j), cabe ao Fiscal Único a emissão de um 

parecer sobre o presente documento, fazendo parte integrante do mesmo. 
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No âmbito das atividades operacionais de gestão de 

obra e de gestão e exploração de infraestruturas e imó-

veis, desenvolvidas pela GO Porto através das atribui-

ções firmadas com o Município do Porto, torna-se neces-

sário estabelecer um conjunto de regras e princípios de-

finidoras de políticas, métodos e procedimentos que 

contribuam para assegurar o desenvolvimento das suas 

atividades de forma ordenada e eficiente, incluindo a 

salvaguarda dos ativos, a prevenção e deteção de situa-

ções de ilegalidade, fraude e erro, a exatidão e a integri-

dade dos registos contabilísticos e a preparação opor-

tuna de informação financeira fiável. É ao abrigo destes 

princípios que se enquadram os artigos seguintes: 

 

Artigo 1.º 

Definição e objeto 

 

1. O presente normativo estabelece regras e procedi-

mentos complementares necessários ao cumprimento 

das disposições constantes das redações atuais do Sis-

tema de Normalização Contabilística para as Administra-

ções Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

192/2015, de 11 de setembro e do Decreto-Lei n.º 54-

A/99, de 22 de fevereiro (POCAL), na parte não revo-

gada pelo SNC-AP, pontos 2.9, 3.3 e 8.3.1, relativos, res-

petivamente, ao controlo interno, às regras previsionais 

e às modificações do orçamento, constituindo estes di-

plomas legais, o quadro normativo aplicável à execução 

do IGP 2025 - 2029, atentos os objetivos de rigor e con-

tenção orçamental. 

 

2. Sem prejuízo do disposto no presente normativo, e 

tendo presente que, por parte da APCER, o procedi-

mento de certificação ao abrigo da Qualidade e a 

concessão da certificação no âmbito do Ambiente, da 

Saúde e Segurança no Trabalho e da Responsabilidade 

Social, ficou aprovado a 3 de outubro 2024, são também 

aplicáveis à execução dos IGP, as disposições constan-

tes do Manual do Sistema de Gestão Integrado (SGI) e 

os seus processos e procedimentos. 

 

Artigo 2.º 

Execução orçamental 

 

1. O ciclo orçamental da receita deverá obedecer às se-

guintes fases executadas de forma sequencial: inscrição 

de previsão de receita, liquidação e recebimento, sem 

prejuízo de eventuais anulações de receita emitida que 

corrijam a liquidação ou de eventuais reembolsos e resti-

tuições que corrijam o recebimento e, eventualmente, a 

liquidação. A liquidação pode exceder a previsão de re-

ceita, sendo que só poderão ser liquidadas receitas que 

sejam legais, tenham sido objeto de correta inscrição or-

çamental, estejam classificadas e haja o cumprimento 

do princípio da segregação de funções. 

 

2. O ciclo orçamental da despesa deverá obedecer às 

seguintes fases executadas de forma sequencial: inscri-

ção de dotação orçamental, cabimento, compromisso, 

obrigação e pagamento, sem prejuízo de eventuais re-

posições abatidas aos pagamentos que para além de 

corrigirem os pagamentos podem igualmente corrigir 

todas as fases a montante até ao cabimento. O cabi-

mento não pode exceder a dotação disponível, assim 

como o compromisso não pode exceder o respetivo ca-

bimento. A obrigação não pode exceder o valor do com-

promisso, assim como o pagamento não pode exceder o 

valor da obrigação. Os limites definidos devem ser 
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aferidos por transação ou evento e segundo as classifica-

ções orçamentais vigentes. Nenhuma despesa pode ser 

autorizada que não respeite: 

a)  A legalidade da despesa/conformidade legal no que 

respeita à natureza do encargo a incorrer; 

b) A legalidade do facto gerador da obrigação, nomea-

damente o cumprimento do Código dos Contratos Pú-

blicos; 

c) O cumprimento do princípio da segregação de fun-

ções;  

d) A regularidade financeira; 

e) A economia, eficiência e eficácia da despesa. 

 

3. Na execução dos documentos previsionais dever-se-á 

ter sempre em conta os princípios da utilização racional 

das dotações aprovadas e da gestão eficiente da tesou-

raria. Segundo estes princípios a assunção de encargos 

geradores de despesa deve ser justificada quanto à ne-

cessidade, utilidade e oportunidade. 

 

4. A adequação dos fluxos de caixa das receitas às des-

pesas realizadas, de modo que seja preservado o equilí-

brio financeiro, obriga ao estabelecimento das seguin-

tes regras: 

a) Registo, no início do ano económico, de todos os 

compromissos assumidos nos anos anteriores que te-

nham fatura ou documento equivalente associados e 

não pagos (dívida transitada); 

b) Registo, no início do ano económico, de todos os 

compromissos assumidos em anos anteriores sem fatura 

associada; 

c) Registo dos compromissos decorrentes de reescalo-

namento dos compromissos contratualizados para 2024 

e para os anos futuros. 

 

Artigo 3.º 

Modificações ao IGP 

 

Esta empresa municipal, baseada em critérios de econo-

mia, eficácia e eficiência, tomará as medidas necessárias 

à gestão rigorosa das despesas, reorientando, através 

do mecanismo das modificações orçamentais as dota-

ções disponíveis de forma a permitir uma melhor satisfa-

ção dos objetivos estabelecidos pelo Município do 

Porto, nos seus contratos com a empresa municipal 

(Contrato de Gestão de Empreendimentos e Contrato 

Programa), com o menor custo financeiro, no cumpri-

mento estrito das regras orçamentais previstas em sede 

do normativo do SNC-AP. 

 

Artigo 4.º 

Gestão de Ativos da Empresa Municipal 

 

1. A Gestão do Património da empresa municipal execu-

tar-se-á nos termos do disposto nos processos e procedi-

mentos do referido Sistema de Gestão Integrado da em-

presa. 

 

2. As aquisições de ativos efetuam-se de acordo com o 

plano plurianual de investimentos e com base nas orien-

tações do Conselho de Administração, através de pro-

posta de aquisição por parte dos serviços. 
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Artigo 5.º 

Gestão de stocks 

 

1. A Gestão de Stocks da empresa municipal executar-

se-á nos termos do disposto nos processos e procedi-

mentos do referido Sistema de Gestão Integrado da em-

presa. 

 

2. O stock de bens será um recurso de gestão a usar ape-

nas no estritamente necessário à execução das ativida-

des desenvolvidas pelos serviços. 

 

3. A proposta de abate de artigos em stock carece de 

proposta do dirigente máximo responsável pela unidade 

orgânica ao qual esteja afeto o armazém a ser submetida 

ao Conselho de Administração. 

 

Artigo 6º 

Assunção de compromissos plurianuais 

 

1. Fica autorizada pela Assembleia Municipal, a assun-

ção de compromissos plurianuais que respeitem as re-

gras e procedimentos previstos na Lei e nos presentes 

IGP, e que resultem de projetos ou atividades constan-

tes na Demonstração Previsional de Orçamento e Plano 

Orçamental Plurianual do Plano Plurianual de Investi-

mento. Fica, igualmente, autorizada a proceder à redis-

tribuição e reclassificação das verbas dentro dos valores 

de despesa previstos no presente documento dentro de 

cada orçamento (estrutura – Contrato Programa) e Obra 

(Contrato de Gestão de Empreendimentos) desde que 

não implique aumento de despesa aprovada.  

 

2. Excetuam-se do disposto no número anterior, os ca-

sos em que a reprogramação dos compromissos pluria-

nuais implique aumento de despesa e que não esteja ao 

abrigo do Contrato de Gestão de Empreendimentos, 

uma vez que, qualquer aumento de despesa neste úl-

timo tem de ser aprovado pela Assembleia Municipal. 

 

Artigo 7º 

Fundos disponíveis - Utilização do saldo de gerência an-

terior e aumento temporário dos fundos disponíveis 

 

1. Considera-se autorizada a utilização do saldo das ope-

rações orçamentais transitado da gerência de 2024, para 

efeitos de cálculo dos fundos disponíveis para o mês de 

janeiro de 2025, e consequente reforço do valor anual 

de orçamento de receita deste ano. 

 

2. Considera-se autorizado, nos termos e para os efeitos 

do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da LCPA 

(Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso), o au-

mento temporário dos fundos disponíveis pela antecipa-

ção das receitas provenientes da execução dos Contra-

tos de Gestão de Empreendimentos e Contrato Pro-

grama, celebrados com o Município do Porto, em vigor 

para o ano de 2025, com recurso a montantes a cobrar e 

a receber dentro do período compreendido entre a data 

do compromisso e a data em que se verifique a obriga-

ção de efetuar o último pagamento relativo a esse com-

promisso, nos termos do n.º 2, do artigo 6.º do DL n.º 

127/2012, de 21 de junho. 
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↑ Legenda  Mercado do Bolhão – Tertúlia Porto Editora 

Artigo 8.º 

Autorizações assumidas 

 

1. Consideram-se autorizadas na data do seu venci-

mento, e desde que os compromissos assumidos este-

jam em conformidade com as regras e procedimentos 

previstos na legislação em vigor e nas presentes IGP, as 

seguintes despesas: a) Vencimentos e salários; b) Subsí-

dio familiar a crianças e jovens; c) Gratificações, pen-

sões de aposentação e outras; d) Encargos de emprésti-

mos; e) Rendas; f) Contribuições e impostos, reembol-

sos e quotas ao Estado ou organismos seus dependen-

tes; g) Água, energia elétrica, gás; h) Comunicações te-

lefónicas e postais; i) Prémios de seguros; j) Obrigações 

resultantes de sentenças judiciais; k) Publicações obri-

gatórias na Imprensa Nacional e publicações de anún-

cios no Diário da República; l) Emolumentos do Tribunal 

de Contas; m) Encargos de natureza judicial de tramita-

ção processual corrente; n) Encargos de instituições 

bancárias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. Consideram-se, igualmente, autorizados os pagamen-

tos às diversas entidades por caixa, desde que estejam 

em conformidade as disposições previstas nos proces-

sos e procedimentos do Sistema de Gestão Integrado 

da empresa. 

 

Por fim, e como notas prévias finais ao presente docu-

mento IGP 2025 - 2029, deve referir-se que: 

 

a) As demonstrações financeiras da GO Porto es-

tão preparadas de acordo com o referencial 

contabilístico do Sistema de Normalização Con-

tabilística para as Administrações Públicas 

(SNC-AP). 

 

b) Todos os montantes inscritos neste documento 

estão expressos em Euro. 
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A - Enquadramento 
 

Criada a 9 de agosto de 2000, a GO Porto é uma em-

presa municipal local de promoção do desenvolvimento 

regional, e detida a 100% pelo Município do Porto, com 

o objetivo do exercício da atividade de gestão de obras 

públicas para a autarquia portuense e para outras entida-

des, públicas ou privadas. 

 

Tendo completado, recentemente, 24 anos de existên-

cia, pode considerar-se que, entre as principais altera-

ções ocorridas nos Estatutos da GO Porto, merece des-

taque a verificada em finais de 2016, quando, por deci-

são do Município do Porto, a empresa viu o seu períme-

tro de atuação alargado à gestão, exploração e rentabili-

zação do património não habitacional, das infraestrutu-

ras urbanísticas do Município do Porto e dos equipa-

mentos cuja gestão lhe seja delegada, quer sejam da 

propriedade do Município, quer para as entidades por 

ele detidas ou para terceiros, conferindo a esta empresa 

municipal uma estrutura funcional comprometida com a 

gestão integral do ciclo de vida dos empreendimentos, 

conforme se demonstra no quadro síntese seguinte: 

 

 

 

Prosseguindo, em 2025, com a sua atividade de promo-

ção do desenvolvimento local e regional , e para efeito 

do desempenho da sua Missão centrada no objetivo de 

“prestar um serviço de excelência no segmento das 
obras e da gestão e exploração das infraestruturas e 
equipamentos que lhe sejam atribuídos pelo Município 
do Porto, ou por terceiros, alicerçada no conhecimento 
técnico, na inovação, no controlo de prazos e na raciona-
lização de custos”, a GO Porto vem convocando a mobi-

lização de recursos humanos, materiais e tecnológicos 

adicionais e especializados, o que ainda vem represen-

tando uma evolução, em alta, dos seus custos de estru-

tura, face aos valores historicamente incorridos até ao 

exercício de 2016, porém, imprescindíveis por forma a 

assegurar um desempenho exímio das responsabilida-

des e compromissos legais da organização e, igual-

mente, defesa e salvaguarda dos seus direitos. 

 

Para o efeito, a atividade da GO Porto assenta em adju-

dicações de serviços por intermédio, tendo por base le-

gas, por um lado, um Contrato Mandato, designado de 

CGE Contrato de Gestão de Empreendimentos, atual-

mente em vigor para o triénio 2023 – 2025 (1.º adita-

mento), reiterando o típico processo de ligação instituci-

onal que vem, desde a sua fundação, a manter com o 

Município do Porto e, por outro lado, um Contrato-Pro-

grama (CP), firmado entre o Município do Porto e a GO 

Porto para o triénio 2024-2026, no qual, constam a mis-

são, as obrigações e as responsabilidades desta em-

presa municipal, orientada para a consecução dos obje-

tivos, políticas e estratégias nele indicados. 

 

Neste sentido, e face ao nível, atual e futuro, das ativida-

des operacionais das áreas de gestão de empreendi-

mentos (obras), da gestão e exploração (imóveis) e, 
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também, da estrutura comum, a GO Porto pretende, 

após a aprovação dos IGP 2025 – 2029 por parte do Mu-

nicípio do Porto, submeter à aprovação, igualmente, das 

seguintes propostas, devidamente enquadradas com os 

referidos instrumentos: 

 

1. Proposta de 2.º aditamento ao CGE 2023 – 2025, que, 
para o exercício económico de 2025, fixará o montante 
de investimentos de €41.475.000,00, conforme referido 
no Anexo I “Decomposição dos Valores da Previsão de 
Obra a Executar para o Município do Porto por Empre-
endimento em 2025 – 2029” do presente documento; 
 

2. Proposta de 1.º aditamento ao CP 2024 – 2026, que, 

para o exercício económico de 2025, fixará o montante 

de subsídio à estrutura de €4.825.000,00, conforme re-

ferido no quadro “Agregados Económico-Financeiro” 

do Ponto D – Plano Financeiro Anual e Plurianual, do 

presente capítulo. 

 

Tendo presente a importância do objeto social da GO 

Porto no universo municipal, esta empresa municipal 

dará continuidade à sua estratégia de reforçar a colabo-

ração com as diversas estruturas orgânicas da Câmara 

Municipal do Porto que tutelam os empreendimentos 

em curso, bem como e, de igual forma, com as demais 

entidades participadas pelo Município. 

 

Internamente, e tendo por referência a 

área de Sistemas de Informação, estima-

se que o primeiro ano de ano fique mar-

cado pelos procedimentos seguintes: 

 

- No âmbito do projeto de Cibersegurança em curso, ori-

entado pelo Município do Porto (MP) e pela Associação 

Porto Digital (APD), a GO Porto adquiriu, em 2024, uma 

solução de Endpoint, Detetion & Response (EDR), capaz 

de detetar e mitigar incidentes de segurança. Em com-

plemento a este processo, está em curso a adjudicação 

de um serviço de consultoria relacionado com a Ciber-

segurança, acrescido do tema Privacy (RGPD) e do ser-

viço de SOC (monitorização e resposta a incidentes), 

pelo período de 12 meses, ocupando praticamente todo 

o ano de 2025. Este conjunto de serviços, contempla um 

valor aproximado, em 2025, de 60 mil euros na rubrica 

de fornecimentos e serviços externos; 

 

- Implementação de dois novos Softwares de Gestão de 

Ativos (Manutenção e Exploração), com vista a dotar a 

Direção de Gestão de Exploração da GO Porto de novas 

ferramentas que permitam uma gestão mais eficaz dos 

Edifícios (Ativos) sob a nossa gestão, sendo o Mercado 

do Bolhão e a sede de empresa, exemplos disso. Está 

previsto que o investimento nestas duas ferramentas, 

possa representar um valor aproximado de 135 mil eu-

ros, com uma grande parte refletida, em 2025, de apro-

ximadamente, 100 mil euros na rubrica de investimentos 

intangíveis; 

 

- Com a migração da infraestrutura de virtualização do 

nosso Cluster para o Cluster da APD, realizado em mea-

dos de 2024 - o que veio a permitir a empresa abdicar da 

necessidade de reformulação da sua infraestrutura de 

virtualização, que já se encontrava na sua capacidade 

máxima de expansão -, o processo de backups e escalo-

namento de recursos tornou-se mais prático, sendo ge-

rido num formato deslocalizado no datacenter da APD. 
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Para este tipo de serviço externo, em 2025, está contem-

plado um valor de 20 mil euros anuais; 

 

- Continuidade de implementação de vários dashboards 

na solução PowerBI, no seguimento dos desenvolvimen-

tos que estão em curso no  corrente exercício de 2024, 

ao nível dos dashboards de controlo do CGE, que per-

mitirá à GO Porto analisar, acompanhar, avaliar e tomar 

decisões dos vários Empreendimentos, tendo em conta 

os prazos que foram previamente planeados versus os 

realizados, sempre com dados oriundos do ERP GIAF e 

do Int’Graal. Em paralelo, foram já iniciados desenvolvi-

mentos no sentido de construção de outros dashboards 

para controlo de execução orçamental dos orçamentos 

de estrutura e de exploração. Para esta aplicação, o 

gasto anual previsto, em 2025, rondará 15 mil euros, Em 

conjunto com contratações diversas de i) bolsas de ho-

ras para prestação de serviços de desenvolvimento à 

medida de software (Int’Graal, ERP, Gestão de Pessoas, 

etc.), perfazendo um total previsto, em 2025, de 39 mil 

euros, ii) suporte à infraestrutura de Networking e con-

trato de manutenção de bases de dados Oracle e SQL 

Server (25 mil euros). 

 

Há mais de 20 anos certificada ao abrigo da norma da 

Qualidade ISO 9001:2015, e conforme referido no Capí-

tulo I “Normas de Execução Orçamental”, acrescenta-se 

que a GO Porto obteve, com sucesso, no passado dia 3 

de outubro de 2024, a concessão da Certificação, por 

parte da APCER, ao abrigo das normas do Ambiente (NP 

EN ISO 14001:2015), da Segurança e Saúde no Trabalho 

(NP ISO 45001:2019) e da Responsabilidade Social (NP 

4469:2019), o que vem reforçar o compromisso desta 

empresa municipal no desenvolvimento de uma estru-

tura orgânica projetada para o futuro, assente em 

competências avançadas, quer ao nível da engenharia 

civil, quer da gestão e exploração de imóveis e infraes-

truturas, no sentido de poder responder, eficaz e ade-

quadamente, às necessidades impostas pela operacio-

nalização integral dos empreendimentos que gere. 

 

Desta forma, toda a estrutura de processos foi revista de 

maneira a garantir que os requisitos das diferentes nor-

mas sejam cumpridos e assegurados em todas as ativi-

dades operacionais desenvolvidas na empresa. Avaliou-

se, com sucesso, que o desempenho do sistema de ges-

tão da GO Porto já assegura a melhoria contínua e o 

cumprimento continuado dos requisitos da norma de re-

ferência, incluindo o planeamento e execução das audi-

torias internas e revisão pela gestão, mantendo-se ope-

racional, conforme e relevante face à política e objetivos 

da organização. 

 

Por fim, e no que ao rigor na solvabilidade diz respeito, o 

Município do Porto, enquanto único acionista e principal 

cliente da empresa, é determinante na definição da ca-

pacidade da GO Porto de conseguir cumprir os seus de-

veres de tesouraria face a terceiros. Em contrapartida, e 

nos termos de um contrato programa firmado entre as 

partes, compete à GO Porto exigir aos fornecedores o 

cumprimento rigoroso dos prazos, custos e qualidade 

de execução contratualizados, vetor fundamental para a 

obtenção dos resultados pretendidos, dando assim cum-

primento às obrigações assumidas com o Município do 

Porto. Para o efeito, a empresa continuará a manter uma 

gestão precisa de tesouraria, assente num procedi-

mento estratégico, contínuo e rigoroso, de controlo e 

monitorização dos compromissos assumidos pela em-

presa. 
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B – Plano de Atividades Anual e 

Plurianual 
 

B.1. CONTRATO DE EXPLORAÇÃO 

 

No âmbito dos IGP 2025 – 2029, a atividade operacional 

da área de Gestão e Exploração está prevista desenvol-

ver-se centrada, fundamentalmente, na prossecução da 

gestão do Mercado do Bolhão, presentemente, nos ter-

mos do Contrato Programa 2024 – 2026, onde se encon-

tram confirmadas as delegações de gestão atribuídas 

pelo Município do Porto, ao nível da exploração e da 

rentabilização dos imóveis e infraestruturas seguintes: 

 

1. Mercado do Bolhão (MB):  

 

Decorridos os primeiros dois anos de reabertura do Bo-

lhão, integralmente modernizado e restaurado, o investi-

mento efetuado pelo Município do Porto revela-se um 

sucesso, na medida em que o edifício já recebeu mais 

de 11 milhões de visitas, o que vem consolidar o seu es-

tatuto de património material e imaterial de excelência, 

gerido pela mão da GO Porto, e que importa visitar a 

quem se desloca à cidade e a quem nela reside. Neste 

momento, a GO Porto encontra-se dedicada a realizar a 

revisão do Regulamento do Mercado do Bolhão, na me-

dida em que este documento foi elaborado bastante an-

tes da sua abertura, com base na experiência tida nas 

instalações do Mercado Temporário do Bolhão nas insta-

lações do Centro Comercial La Vie, na cidade do Porto.  

Após esta necessária revisão, cujo procedimento é com-

plexo e longo, do qual se esperam resultados práticos 

durante o primeiro trimestre de 2025, a GO Porto 

pretende abrir Hastas Públicas para os espaços atual-

mente vagos, duas lojas e duas bancas. À data do pre-

sente relatório, a taxa de ocupação situa-se nos 97%, es-

tando em perfeita laboração operacional, 84% das lojas, 

70% dos restaurantes e 98% das bancas. 

 

No que se refere à gestão orçamental do MB, grande 

parte da dotação orçamental prevista destina-se às pres-

tações de serviço necessárias ao bom funcionamento do 

equipamento, nomeadamente, as equipas do Balcão de 

Informações, da limpeza, da desinfestação, da gestão de 

resíduos, da vigilância, da manutenção e da Fiscaliza-

ção. Esta globalidade de serviços representa aquilo que 

é o Facility Management do imóvel e que, anualmente, e 

tendo em consideração os aumentos do Índice de Pre-

ços do Consumidor e do Salário Mínimo Nacional, as-

cenderá a mais de um milhão e meio de euros. 

  

Para um maior conhecimento de quem nos visita e a cor-

reta consolidação da estratégia de promoção e comuni-

cação que promova o posicionamento que se deseja 

para este equipamento, prevê-se a continuidade de uma 

série de gastos relacionados com a promoção institucio-

nal e comercial do Mercado do Bolhão. Em 2025, e no 

que diz respeito aos encargos de promoção institucional 

sob coordenação do Gabinete de Comunicação e Pro-

moção, pretende-se trabalhar os eixos estratégicos iden-

tificados como se segue: 

 

1.1 Estratégia Geral: 

 

Para o terceiro ano de funcionamento do Bolhão, pre-

tende-se consolidar os eixos estratégicos de gestão que 

passam por uma comunicação sempre próxima com os 
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nossos comerciantes e visitantes, razão pela qual esta-

mos a aprimorar por um lado o Regulamento, as Normas 

e outras novas formas de comunicar, e por outro lado a 

perspetivar melhorar a sinalética para o visitante.  

Estamos focados em viabilizar para 2025 uma maior in-

tegração dos inquilinos das lojas exteriores. Para que tal 

aconteça, teremos de trabalhar em equipa para procurar 

soluções na medida em que, desde a conceção do pro-

jeto de reabilitação do Mercado, estas unidades sempre 

foram vistas como simples arrendamentos de espaços 

(lojas de rua), com as suas regras próprias e bastante de-

sintegradas do que constituem as normas e Regula-

mento do Mercado, pelo que, neste momento, dado o 

enquadramento fiscal realizado, estamos, ainda, impedi-

dos de prestar quaisquer serviços de facilities ou promo-

ção.  

Continuaremos a trabalhar de perto com os Restauran-

tes no sentido de conseguir colocá-los na rota das me-

lhores opções gastronómicas da cidade, não só pela 

qualidade e inovação dos novos, como também pela 

qualidade e tradição dos históricos, e ainda pelo maravi-

lhoso contexto patrimonial em que estão inseridos, ra-

zão pela qual se irá manter e melhorar a estratégia a de 

captação e retenção de públicos noturnos para a restau-

ração.  

É o estudo dos comportamentos públicos que nos visi-

tam, a realizar à porta do Mercado em 2025, que nos da-

rão informação útil sobre como encontrar um novo equi-

líbrio entre o património existente e a tradição de um 

mercado de frescos, com os novos comportamentos, 

que organicamente, os novos públicos trouxeram para o 

Mercado do Bolhão. Qual a maior motivação para a vi-

sita? Como podemos ajustar a nossa estratégia de forma 

a atrair clientes ao Mercado de Frescos sem impedir os 

novos consumos? Este é o maior desafio do projeto no 

momento atual, face ao desenvolvimento de produtos 

que os nossos comerciantes desejam empreender e as 

limitações atuais previstas no Regulamento que preten-

dem manter a tradição. Estamos num momento de equi-

librar o paradoxo da reabilitação do património material 

poder promover uma perda no património imaterial, sob 

pena de se necessitar ajustar o uso do Mercado. Esta-

mos a desenhar estratégias para 2025, não que impe-

çam, mas limitem os novos usos, de forma a permitir a 

coexistência da contemporaneidade e da tradição. 

Para 2025, prevêem-se alguns ajustes à estratégia de co-

municação do Mercado do Bolhão com vista à consolida-

ção de golden moments, designadamente o S. João, 

Aniversário da reabertura e Natal, e à aposta na criação 

de rotinas. O estudo do perfil do público e de índices de 

satisfação (internos e externos) será também um dos fo-

cos maiores do plano estratégico. 

Pretende-se estabelecer um foco reforçado em marke-

ting de conteúdo, possibilitando a disseminação de in-

formação relacionada com os eixos estratégicos, sem 

perder o ponto de vista agroalimentar e da gastronomia, 

de forma mais eficiente e original, enquanto permitirá 

envolver (ainda) mais os comerciantes, e os públicos e 

novos públicos relevantes para a atividade do Mercado. 

 

1.2. Estratégia de Comunicação e Eventos: 

 

A Estratégia de Comunicação e Promoção para o Bolhão 

está organizada em 4 eixos, conforme se descreve: i) 

Eixo Agroalimentar, ao nível de eventos direcionados à 

valorização da área alimentar e gastronómica de produ-

tos: Chef à Moda do Bolhão, showcookings e 

workshops, Feiras Temáticas, outros; ii) Ativações de 

Marca, enquanto atividades realizadas por entidades ex-

ternas com pretensões comerciais, tais como, sessões 

fotográficas, ações promocionais de marcas, etc.; iii) 
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Programas Especiais, dedicados à vertente de responsa-

bilidade social com vista a promover a literacia na ali-

mentação e na saúde, de onde surge o programa “Dias 

de Saúde no Bolhão” (De Manhã Começa o Dia, Projeto 

NABo e Bolhão + Saudável); e iv) Artes e Entreteni-

mento, com diversas atividades culturais, artes e anima-

ção, idealmente ligados à sua natureza agroalimentar, 

tais como, exemplos: ciclo de música “Há Fado no Mer-

cado”, tertúlias literárias, concertos musicais, artes per-

formativas, exposições artísticas, outros. 

 

Neste sentido, para 2025, a Gestão e Exploração, em 

parceria com o Gabinete de Comunicação e Promoção, 

prevê manter este alinhamento de atuação através de 

ações, tais como: 

 

- Consolidar momentos de excelência no Mercado, de-

signadamente aqueles que o permitem posicionar como 

“estrela” na cidade - São João, Aniversário da Reaber-

tura, Natal – através de programação e campanhas espe-

ciais e dedicadas; 

- Consolidar e desenvolver novas parcerias, que permi-

tam incrementar a oferta na estratégia de comunicação 

e de promoção do mercado, particularmente no que 

concerne aos eixos do agroalimentares e dos programas 

especiais, através de sinergias win-win; 

- Desenvolver comunicação específica para restaurantes 

de forma a estimular a presença de clientes no horário 

noturno; 

- Desenvolver atividades no exterior do mercado em arti-

culação com o município do porto (exemplos: ações na 

rua de Alexandre Braga); 

- Consolidar e desenvolver o eixo das artes e entreteni-

mento, nomeadamente através do reforço da animação 

e ações artísticas na Galeria, como serão exemplos: ex-

posições fotográficas, disponibilização de piano 

comunitário, manutenção do ciclo de Fados, realização 

de tertúlias literárias, outros; 

- De forma a reforçar o encontro do lazer com o patrimó-

nio e a valorização do Mercado do Bolhão enquanto es-

paço classificado, pretende-se reforçar a comunicação e 

as ações de ativação das visitas guiadas e técnicas ao 

Bolhão; 

- Demonstrando total compromisso com a Sustentabili-

dade do negócio dos nossos comerciantes e reforçando 

a aproximação do Mercado ao cliente profissional, lan-

çaremos, em 2025, o programa Selo do Bolhão que visa 

entregar vantagens a empresas que se abasteçam no 

Mercado, nomeadamente o acesso exclusivo à cave lo-

gística para facilitar a sua operação; 

- Pretende-se criar uma plataforma de envolvimento da 

comunidade com a marca e o projeto Mercado do Bo-

lhão, designadamente uma aplicação móvel, que servirá 

de retrato à oferta do Mercado, prestará informações 

úteis para a visita ao espaço e oferecerá funcionalidades 

úteis ao visitante no momento da compra, como listas 

de produtos e receitas; 

- Pretende-se também dar continuidade às ativações de 

marca pela cidade, particularmente no festival Porto Pri-

mavera Sound, no sentido de levar o Mercado à rua e 

captar a atenção e o interesse, em particular, dos novos 

públicos; 

- Em 2025, pretende-se realizar estudos de mercado/pú-

blico e de satisfação interna e externa. 

 

Já os objetivos específicos serão: 

 

- Consolidar momentos-chave na atividade do Mercado, 

potenciando a sua notoriedade e posicionamento de 

forma orgânica, autêntica e atrativa; 

- Promover a marca Bolhão como capaz de fundir a iden-

tidade da cidade e do mercado, com a capacidade de 
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↑ Legenda  Ligação da Via das Andresas 

comunicar as diversas dimensões do Mercado, assina-

lando o marco da sua reabertura; 

- Promover a notoriedade do Mercado, atingindo novos 

públicos, através de novos suportes de comunicação e 

media e da realização de estudos de Mercado; 

- Comunicar o espaço como uma marca identitária e de 

tradição, mas com oferta renovada; 

- Criar e gerir novos canais de comunicação, tais como a 

aplicação móvel, permitindo introduzir inovação e inte-

ratividade na relação com os diferentes públicos; 

- Reforço na aposta em marketing de conteúdo e criação 

de conteúdos de valor real, nomeadamente através do 

vídeo, um formato fortemente valorizado pelo algoritmo 

das redes sociais, permitindo manter uma relação es-

treita junto dos públicos e novos públicos do Mercado, 

enquanto se promove informação, serviços, comercian-

tes, inquilinos e contextos pertinentes para a marca e 

para o serviço do Bolhão; 

- Aposta contínua nas redes sociais, assumindo o Face-

book e Instagram para um público mais transversal e o 

Linkedin para promover o espaço a pensar sobretudo no 

público profissional e potenciais clientes na ótica de 

ocupação de espaços, especialmente temporários. Esta 

aposta estende-se ao Google My Business e crescerá 

sempre a par das novas tendências do digital; 

- Conceção e implementação de um plano de ações de 

fidelização e de brand equitity que reforce os laços junto 

dos diferentes clientes e utilizadores do Mercado, au-

mentando o sentimento de pertença e reforçando o po-

tencial de negócio dos comerciantes; 

- Definir uma programação de eventos e ações promoci-

onais, ajustada ao objeto do Mercado, onde será possí-

vel criar parcerias, disponibilizar produtos e serviços 

complementares à oferta existente no Mercado, e pro-

porcionar momentos lúdicos, assinalando efemérides e 

épocas festivas, por exemplo; 

- Estreita articulação com o universo municipal, procu-

rando tirar partido da experiência e know-how das equi-

pas, nomeadamente ao nível da programação cultural e 

comunicação. 
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B.2. CONTRATO DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS 

 

Para o período de plano 2025 – 2029, a atividade opera-

cional da GO Porto centrar-se-á nas ações das áreas da 

Direção de Produção e do Gabinete do Espaço Público, 

dando-se seguimento a uma série de procedimentos de 

contratação pública de projetos e empreitadas, entre 

outros bens e serviços conexos, perfazendo nesse perí-

odo de plano, um valor total de investimentos à volta de 

300 milhões de euros (c/IVA incluído). 

 

Tendo por base as rubricas orçamentais 

definidas pelo Município do Porto, e para 

os primeiros anos do período de 2025 - 

2029, os principais empreendimentos 

previstos em plano são os seguintes (cf. 

Anexo 1 do presente documento): 

 

1. Equipamentos e Programas Municipais: 

 

Nesta rubrica orçamental, a reabilitação do Museu 

CACE está em fase de revisão de projeto e a reabilita-

ção do Teatro Municipal do Campo Alegre, assim como 

a requalificação da Biblioteca Pública Municipal do 

Porto estão em fase de contratação da empreitada, to-

das previstas iniciar em 2025. 

 

2. Consolidação da Estratégia Económica da Cidade: 

 

Nesta área, a reconversão do Antigo Matadouro Indus-

trial do Porto encontra-se em fase de projeto, com o iní-

cio da empreitada previsto para 2025. Quanto ao Equi-

pamento Municipal Feiródromo de Campanhã está pre-

visto o início da empreitada em novembro de 2024. 

 

3. Educação: 

 

Nesta rubrica, está em curso a empreitada da Escola Bá-

sica Agra do Amial que terminará em 2025. Estão previs-

tas intervenções de requalificação noutras escolas do 

Ensino Básico, nomeadamente na Escola da Ponte e na 

Escola Nicolau Nasoni, previstas para 2025 e 2026, res-

petivamente. A Escola Secundária Infante D. Henrique 

encontra-se em revisão de projeto para posterior lança-

mento do concurso da empreitada. Ainda em 2025, te-

rão início os arranjos exteriores da Escola Secundária 

Alexandre Herculano, no âmbito do Acordo de Colabo-

ração entre o Ministério da Educação e o Município do 

Porto. 

 

4. Ambiente: 

 

Nesta área, para 2025, incluem-se intervenções generali-

zadas em zonas verdes. Destaca-se a construção da Bio-

lab na Quinta de Salgueiros, a construção do Jardim Se-

nhora do Porto e a beneficiação do Centro de Educação 

Ambiental do Palácio de Cristal. 

 

5. Qualidade de Vida Urbana: 

 

Nesta rubrica orçamental, encontra-se a decorrer a em-

preitada da segunda fase do Parque Desportivo de Ra-

malde, com a criação de um novo campo de jogos de fu-

tebol e râguebi, com um edifício de apoio com bancada 

coberta, um recinto para as práticas de atletismo e de 

zonas de tiro ao arco. Esta empreitada está prevista ter-

minar em 2025. 

 

Está em curso a empreitada do Campo Municipal de 

Campanhã, com uma área que ascende aos 17 mil 
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metros quadrados, o espaço abrange um campo de jo-

gos com bancada coberta, além de um edifício de apoio 

e novo arruamento com lugares de estacionamento. 

Este novo complexo desportivo tem um valor de em-

preitada na ordem dos 4,6 milhões de euros e está pre-

visto terminar em 2026. 

 

Encontram-se em fase de projeto os empreendimentos 

de construção dos Centros de Saúde das Unidades Aze-

vedo de Campanhã, Garcia de Orta, Porto Douro, Car-

valhido, Santos Pousada e Cerco, previstos iniciar em 

2025. 

 

6. Regeneração Urbana: 

 

Esta rubrica, de relevância orçamental significativa, in-

clui grandes intervenções na via pública, coordenadas 

com os diversos concessionários e empresas responsá-

veis pelas infraestruturas subterrâneas.  

 

Em 2025 está prevista a demolição do Mercado de São 

Sebastião, a beneficiação da Rua Justino Teixeira e Rua 

Monte Estação e a requalificação da Praça Pedro Nunes, 

Ruas de Ricardo Severo, Largo da Paz e outros. 

 

Destaca-se ainda a continuidade das intervenções do 

Programa Rua Direita, que abrange cerca de 90 arrua-

mentos da cidade, e os trabalhos de consolidação em 

várias escarpas do Município, nomeadamente a estabili-

zação do Talude do Bairro da Capela, além da execução 

do Loteamento do Monte Pedral. 

 

Serão igualmente requalificados o espaço público da 

Praça da Corujeira e a sua envolvente e o espaço pú-

blico de Lordelo. Está prevista ainda a reabilitação ur-

bana de Azevedo de Campanhã e a beneficiação da Rua 

Bonjardim. Além disso, estão previstas intervenções de 

reabilitação em diversas obras de arte do Município, no-

meadamente Viaduto Cais das Pedras e Passagens Su-

periores em Entrecampos. 

 

Ainda em 2025, prevê-se concluir a requalificação do 

Jardim Histórico Teófilo Braga, na Praça da República. 

 

No âmbito da Intervenção do Gabinete do Espaço Pú-

blico, prevêem-se intervenções associadas ao programa 

Rede 20 na Rua e Travessa de Cimo de Vila e Travessa 

do Cativo, no Passeio das Virtudes, Rua de São Bento da 

Vitória e Rua de S. Miguel. Será requalificada ao nível 

das acessibilidades a Rua da Argentina e a Travessa da 

Fonte Arcada, a Rotunda da Rua de Pinho Leal e a Rua 

de Alves Redol, bem como será ainda levado a cabo um 

projeto de sobreelevação e rebaixamento de travessias 

incluindo a intervenção em cerca de uma centena de 

passadeiras. Requalificar-se-á a Avenida de Camilo. 

Ainda, no âmbito da intervenção em caldeiras de árvo-

res, atuar-se-á num grupo de 20 arruamentos envol-

vendo o tratamento da envolvente de um total de cerca 

de 400 árvores. 

Executar-se-ão diversas obras de repavimentação de ar-

ruamentos dando-se como exemplos a Rua de António 

Barroso a Rua de Azevedo de Albuquerque. 

 

7. Modos Suaves: 

 

Serão efetuadas as ligações Asprela/Campanhã, no âm-

bito da articulação de redes urbanas de ciclovias. Estão 

previstas para 2025 as ligações mecanizadas de percur-

sos pedonais no Palácio de Cristal. 

 

8. Funcionamento dos Serviços: 

 

Nesta rubrica orçamental, destaca-se a ampliação da 

área administrativa ao restante edifício do Parque da 
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↑ Legenda  Mercado do Bolhão – Concerto do 2º Aniversário 

Cidade e a remodelação do novo edifício da sede da 

Ágora Cultura e Desporto. 

 

 

 

 

 

9. Outros: 

 

Nesta rubrica encontra-se a dotação orçamental para 

gastos diversos com consultorias, pareceres, estudos e 

outras prestações de bens e serviços, complementares 

aos empreendimentos previstos nas rubricas anteriores 

com a natureza de despesas correntes. 
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C – Plano de Investimentos 

Anual e Plurianual 
 

C.1. PLANO DE INVESTIMENTO 

 

Para o período de plano 2025 – 2029, e conforme deta-

lhado no quadro seguinte e, integralmente assegurado 

com recurso a autofinanciamento, o investimento pre-

visto realizar perfaz 596 mil euros: 
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↑ Legenda  Programa Rua Direita – Requalificação da Rua de Marracuene e da Travessa de Marracuene  

No âmbito da rubrica dos Ativos Fixos Intangíveis, des-

taca-se no primeiro ano de plano, o investimento de 

102,7 mil euros em programas de computador, relativo 

ao procedimento específico previsto, no âmbito do pro-

jeto TO-BE em curso, de aquisição das aplicações de 

Cadastro e de Ativos para a área de Gestão e Explora-

ção. 

 

Por outro lado, no âmbito da rubrica de Ativos Fixos Tan-

gíveis, destaca-se o investimento previsto de 50 mil eu-

ros, relativo à aquisição, entre outros, de: i) equipamen-

tos informáticos diversos (10 mil euros); servidores, para 

renovação da infraestrutura (20 mil euros); e equipamen-

tos fotográfico e videográfico (15 mil euros). 
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C.2. PLANO DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

Nos termos do quadro seguinte, e tendo em considera-

ção o período de plano 2025 – 2029, a estrutura prevista 

de recursos humanos da GO Porto aponta para um nú-

mero constante de 60 efetivos, para além de 3 adminis-

tradores, conforme previsto nos estatutos da empresa, 

dos quais, 2 são administradores executivos: 
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À data do presente relatório, com um número de 54 efe-

tivos, justifica-se o número previsto, em 2025, de 60 efe-

tivos através das variações seguintes: 

 

- Um (1) gestor de empreendimentos para o Gabinete 

do Espaço Público, tendo por objetivo garantir uma efi-

caz resposta da GO Porto ao número crescente de inter-

venções requeridas pelo Município do Porto, no âmbito 

da esfera de atuação desse gabinete. Estima-se um 

custo anual total, em 2025, de 46,1 mil euros; 

 

- Um (1) gestor de empreendimentos para a Direção de 

Produção, que, juntamente à admissão de um outro que 

ocorreu durante o corrente exercício de 2024, destina-se 

a compensar a alocação de dois (2) dos atuais gestores 

de empreendimentos à criação de 2 Cargos de Coorde-

nação na referida direção. As referidas admissões (2024 

e 2025) vêm no sentido de garantir uma eficaz resposta 

da GO Porto ao crescente volume de empreendimentos 

atribuídos à gestão desta empresa municipal por parte 

do Município do Porto, e que, dadas a complexidade e o 

grau de especialização exigido, não é compatível com a 

saída de 2 Gestores de Empreendimentos para assumi-

rem cargos de Coordenação. A admissão de 2025 tem 

cum gasto estimado de 46.1 mil euros; 
 

- Dois (2) técnicos superiores para a Direção de Gestão e 

Exploração. Estas admissões decorrem da necessidade 

de apetrechar esta direção, por um lado, com um téc-

nico superior para fazer face às necessidades que se an-

tecipam, quer com o desenvolvimento da atividade ope-

racional do Mercado do Bolhão, quer com a Certificação 

no Sistema de Gestão Integrado e, por outro lado, com 

um técnico superior que possa vir a assumir um cargo de 

coordenador, na função histórica de “diretor do mer-

cado” do Bolhão, que, no decorrer de 2024, ficou vaga, 

após uma decisão de gestão de alteração de funções da 

trabalhadora que, até então, ocupara esse cargo, para 

uma categoria de técnico superior de operações no Edi-

fício de S. Dinis, sede da GO Porto. No total, estima-se 

um custo anual total, em 2025, de 92,8 mil euros. 

 

- Um (1) técnico superior para a área Financeira da Dire-

ção Administrativa e Financeira, para a função de Conta-

bilista Certificado/a (CC), tendo em vista acautelar a 

passagem à reforma por velhice da atual CC, prevista 

ocorrer no primeiro quadrimestre de 2026. Neste sen-

tido, e dadas a criticidade e complexidade da função, 

tornar-se-á imprescindível que, para uma perfeita passa-

gem de tarefas e práticas, haja um período de coexistên-

cia, em funções, de ambas as pessoas, estimado em 12 

meses, a ocorrer entre maio de 2025 e abril de 2026. 

Para o efeito em causa de 2025, o custo estimado da 

nova admissão está orçado em 22,2 mil euros; 

 

- Um (1) técnico superior para a Direção Jurídica, para a 

função de Jurista. Esta necessidade decorre do au-

mento significativo de trabalho nessa área, concreta-

mente, e entre outras funções relacionadas com o apoio 

aos procedimentos concursais lançados pela GO Porto, 

motivado pela consolidação das áreas de Comunicação 

e Promoção e de Gestão e Exploração. Neste caso, de-

vido à gestão do Mercado do Bolhão, que vem colo-

cando necessidades acrescidas à empresa, designada-

mente, ao nível da gestão contratual associada à manu-

tenção de dezenas de licenças, contratos de utilização e 

de arrendamentos dos comerciantes. Em 2025, para a 

admissão em causa, estima-se um custo anual total de 

33,2 mil euros. 

 

À semelhança da identificação feita no orçamento do 

corrente exercício de 2024, a GO Porto prevê a continui-

dade dos seguintes procedimentos em uso e consolida-

dos: 
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↑ Legenda  Beneficiação da Tv. da Prelada 

 

- Sistema de Gestão de Desempenho (SGD): Procedi-

mento periódico de avaliação de desempenho dos cola-

boradores, do qual, decorrem os respetivos Planos de 

Desenvolvimento Pessoal e Profissional, base para ela-

boração do Plano de Formação, bem como o registo de 

resultados obtidos que, de acordo com o Regime de 

Carreiras em vigor, impactam na progressão de carreira 

do colaborador; 

 

- Plano de Formação (PF): Procedimento fundamental 

para o fortalecimento do conhecimento organizacional, 

pessoal e profissional dos seus colaboradores, elevação 

do nível técnico de cada um e da empresa, comprome-

tendo-se a empresa, aferir a eficácia de cada ação de for-

mação e a avaliar a qualidade de cada uma das entida-

des formadoras a contratar para o efeito; 

 

- Plano para a Igualdade de Géneros (PIG): Procedi-

mento essencial para a promoção de uma igualdade de 

tratamento entre homens e mulheres, através do diag-

nóstico periódico à situação vivida na empresa, defini-

ção de medidas que promovam a eliminação de eventu-

ais discriminações em função do sexo e que fomentem a 

conciliação entre a vida pessoal, familiar e profissional; 

 

- Regime de Carreiras (RC): Procedimento fundamental 

para o entendimento dos colaboradores, quanto ao seu 

posicionamento remuneratório e forma de progressão 

na organização, como estratégia de lhes garantir poten-

cial para a uma melhoria contínua, em concreto, dos 

seus desempenhos e, no geral, da empresa na prossecu-

ção da sua missão e objetivos. Este RC encontra-se asso-

ciado ao SGD, com este a atribuir a acumulação de 

pontos necessária à progressão prevista no âmbito do 

RC, visando garantir a promoção de uma cultura organi-

zacional de transparência, equidade e motivação dos 

trabalhadores. 

 

No que ao Regime de Carreiras diz respeito, o impacto 

orçamental, em 2025, decorrente das progressões pre-

vistas, está estimado em 109,5 mil euros, incluindo, um 

valor de 51,5 mil euros, relativo à atribuição de formação 

executiva prevista nesse RC. 
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D – Plano Financeiro Anual e 

Plurianual 
 

Tabela de pressupostos adstrita à elaboração do pre-

sente orçamento: 

 

 

No período 2025 – 2029, estima-se o Plano Financeiro 

seguinte: 
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↑ Legenda  Pedonalização da Rua de São João 

Nos termos do histórico recente da GO Porto, e válido 

para o período em causa, a previsão de rendimentos 

deste empresa municipal decorre, por um lado, da ges-

tão e exploração dos imóveis colocados à consideração 

da empresa pela Autarquia – no âmbito do Contrato-Pro-

grama firmado com o Município do Porto - e, por outro 

lado, da atividade operacional de gestão de empreendi-

mentos (obra), neste caso, no âmbito do Contrato de 

Gestão de Empreendimentos (Contrato Mandato), 

igualmente, firmado entre as partes. 

 

Notar que, como premissa das projeções 

efetuadas pela GO Porto nos presentes IGP, 

é fator crítico a presunção de que os tempos 

de recebimento e a capacidade de solvência 

da Autarquia se manterão, no período 2025 – 

2029, idênticos aos dos últimos exercícios 

findos, pressuposto fundamental para a ma-

nutenção do fundo de maneio da empresa, 

uma vez que, permanece a incapacidade le-

gal de livre recurso ao financiamento por 

parte das empresas locais. 

 

Neste sentido, no quadro seguinte estão descritos os 

agregados económico-financeiros principais, onde se 

destacam os indicadores de referência relacionados 

com a liquidez geral e autonomia financeira, que ates-

tam a prevista boa capacidade da GO Porto em fazer 

face às obrigações de curto e longo prazo, dando honra 

aos seus compromissos financeiros através de capitais 

próprios: 
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↑ Legenda  Balneário da Praia dos Ingleses 

Para o período em plano 2025 – 2029, a GO Porto apre-

sente em todos os anos, resultados positivos nas rubri-

cas de EBITDA e de Resultados Líquidos, perfazendo os 

somatórios de €692.564,33 e € 34.128,70, respetiva-

mente. 
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↑ Legenda  Beneficiação da Rua de Chaves de Oliveira 

E – Demonstrações Previsio-

nais [NCP 26] 
 

No âmbito do SNC-AP, tendo presente que o subsistema 

da contabilidade orçamental foi autonomizado nas Nor-

mas de Contabilidade Pública (NCP) 26 – Contabilidade 

e Relato Orçamental, e tratado na Classe 0 – Contabili-

dade Orçamental, estabeleceram-se conceitos, regras e 

modelos de demonstrações orçamentais, com vista a as-

segurar a comparabilidade com exercícios anteriores e 

com outras entidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste sentido, neste capítulo estão relevadas as de-

monstrações previsionais que identificam a forma, e os 

respetivos valores, que se prevê arrecadar recursos e os 

fins previstos para a sua utilização, tendo por base os 

quadros seguintes: 

 

E.1. ORÇAMENTO E PLANO ORÇAMENTAL PLURIA-

NUAL 

 

Conforme se observa no quadro seguinte, para o perí-

odo em plano 2025 – 2029, entre o total de despesas e 

receitas correntes, observa-se um saldo corrente supera-

vitário em todos os exercícios, e suficiente para garantir 

um saldo primário igualmente positivo, após a dedução 

das despesas de capital, tendo em consideração a ine-

xistência de previsão de receitas deste género: 
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E.2. PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTO 

 

No quadro seguinte estão discriminados os grandes in-

vestimentos no âmbito do plano plurianual de investi-

mentos para o período de 2025 – 2029, tendo em consi-

deração os valores realizados em anos anteriores e as es-

timativas para o exercício corrente, onde constam todos 

os projetos e ações a realizar no âmbito dos objetivos 

definidos pela GO Porto. Observa-se que, no final do re-

ferido período de plano, e tendo em consideração os va-

lores de exercícios anteriores, estima-se um total de des-

pesas orçamentais em investimentos na ordem dos 860 

mil euros, exclusivamente, financiadas através de recur-

sos próprios: 
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↑ Legenda  Beneficiação do Exterior do Museu do Romântico 

A – Notas Explicativas ao Orça-

mento para o Período 2025 – 

2029 e Pressupostos 
 

As demonstrações financeiras utilizadas na elaboração 

dos Instrumentos de Gestão Previsional do Período 

2025 – 2029, estão preparadas nos termos do normativo 

contabilístico SNC-AP, de acordo com os pressupostos 

do regime do acréscimo (periodização económica) e da 

continuidade, e caracterizada pelos atributos da com-

preensibilidade, relevância, materialidade, fiabilidade, 

representação fidedigna, substância sobre a forma, neu-

tralidade, prudência, plenitude e comparabilidade. 

 

1 – Macroeconómicos: 

 

Conforme demonstrado no Ponto “D – Plano Financeiro 

Anual e Plurianual” do Capítulo “II – Planos Anuais e Plu-

rianuais”, e tendo por referência o enquadramento das 

variáveis nacionais macroeconómicas do Banco de Por-

tugal conhecidas à data, na elaboração dos Instrumentos 

de Gestão Previsional no primeiro ano de plano (2025), 

foi admitida uma taxa de inflação de 2,5%, de 2,1% 

(2026) e 2,0%, nos restantes três anos de plano (2027 a 

2029). 

 

2 – Investimento: 

 

Este ponto encontra-se detalhadamente relatado no 

Ponto “C – Plano de Investimentos Anual e Plurianual” 

do Capítulo “II – Planos Anuais e Plurianuais”. 

 

3 – Prestação de Serviços e Outros Rendimentos: 

 

Em relação aos valores de prestação de serviços e ou-

tros rendimentos, apresentam-se nos quadros seguintes 

as projeções (com e sem IVA) para o período 2025 – 

2029, respeitantes às diversas atividades da GO Porto 

desenvolvidas pelas direções de Produção e de Gestão 

e Exploração: 
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Sem IVA: 

 

 

Com IVA: 
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No período de orçamento 2025 - 2029, o prazo médio de 

recebimentos considerado nas projeções financeiras é 

de 30 dias, pese embora, por norma, no final de cada 

exercício económico, o Município do Porto proceda à li-

quidação integral da sua dívida às empresas municipais, 

pelo que, este facto foi tido em conta no cálculo do 

mapa de demonstração de fluxos de caixa previsional. 

 

Em termos de IVA, o enquadramento dado às projeções 

de gastos e rendimentos no período em plano assenta 

na tabela seguinte: 

 

 

 

No caso de adquirentes sujeitos passivos mistos, isto é, 

os que pratiquem operações que conferem o direito à 

dedução e operações que não conferem esse direito e, 

independentemente, do método utilizado para o exercí-

cio do direito à dedução (afetação real ou prorata), há lu-

gar a inversão do sujeito passivo. No caso do Estado, de 

Autarquias, Regiões Autónomas ou de outras pessoas 

coletivas de direito público que apenas são sujeitos pas-

sivos porque praticam determinado tipo de operações 

que não são abrangidas pelo conceito de não sujeição a 

que se refere o n.º 2 do artigo 2º do CIVA ou que o são 

face ao n.º 3 do mesmo artigo 2º, só há lugar à inversão 

quando se trate de aquisição de serviços diretamente re-

lacionados com a atividade sujeita, devendo, para o 

efeito, tais entidades informar o respetivo prestador. 

 

Tendo em consideração que o Município do Porto é su-

jeito passivo misto, que realiza operações fora do 

campo de incidência do imposto e que a norma sobre in-

versão do sujeito passivo de IVA é de aplicação limitada, 

só aplicável a sujeitos passivos que pratiquem opera-

ções que confiram total ou parcialmente o direito à de-

dução, este deverá informar a GO Porto sobre o destino 

dos serviços de construção, para cumprimento das re-

gras de liquidação do imposto e, concomitantemente, 

das exigências formais da faturação. 
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As taxas médias apuradas nos Instrumentos de Gestão 

Previsional para o período 2025 - 2029, nas operações 

ativas e passivas, são as seguintes: 

 

 

 

Nota: Em sede da atividade operacional da Direção de 

Gestão e Exploração, o arrendamento das lojas exterio-

res do Mercado do Bolhão está isento de IVA (artigo 9º 

do CIVA, alínea n.º 29), os custos eventuais provenien-

tes dessa atividade não serão dedutíveis, efetuando-se 

uma afetação real dos mesmos. 
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↑ Legenda  Painel de azulejos "A Cidade" – Fernando Lanhas 

4 – Gastos: 

 

4.1. – Inventários: 

 

No âmbito da Direção de Gestão e Exploração, e decor-

rente do procedimento de exploração comercial do 

Mercado do Bolhão - onde está prevista a comercializa-

ção de mercadorias ao público e comerciantes -, o valor 

projetado no quadro seguinte relativo à regularização de 

existência, refere-se a eventuais quebras de inventário e 

ofertas: 

 
 

 

4.2. – Fornecimentos e Serviços Externos: 

 

Para o período de plano 2025 – 2029, e calculados com 

base na técnica orçamental conhecida por “orçamento 

de base zero”, a projeção dos gastos de fornecimentos e 

serviços externos (FSE) encontra-se, nos termos do qua-

dro seguinte, decomposta em 4 grandes grupos, e  res-

petivos pesos médios sobre o total dos FSE: 

 

- Gastos Diretos de Obra (94,37%) 

- Gastos Diretos de Gestão e Exploração (4,13%) 

- Gastos de Estrutura de Gestão e Exploração (0,03%) 

- Gastos da Estrutura Comum (1,48%) 
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Demonstrando a referida prevalência (94,37%) dos gas-
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tos diretos de obra sobre o total dos FSE, esse grupo de 

gastos é constituído, exclusivamente, pelas rubricas de 

subcontratos e de trabalhos especializados, referentes a 

todos os serviços subcontratados a terceiros necessá-

rios à execução dos empreendimentos, que, solicitados 

pelo Município do Porto, decorrem ao abrigo do con-

trato de gestão de empreendimentos (CGE) ou por ou-

tras entidades, ao abrigo de contratos firmados para o 

efeito, perfazendo um valor médio anual no período em 

plano, de 58 milhões de euros. 

 

No que aos FSE diretos da área de Gestão e Exploração 

diz respeito, e tomando em consideração o valor médio 

anual de 2.3 milhões de euros, destaca-se a importância 

relativa da rubrica de Outros Subcontratos ou Conces-

sões, com um peso médio relativo de 71,0%, seguida 

das rubricas e Publicidade e Propaganda, com 16,3%, o 

que continua a refletir o esforço financeiro da GO Porto 

no desenvolvimento da gestão e exploração do Mer-

cado do Bolhão, à data, ainda como único imóvel dele-

gado pelo Município do Porto para gestão e exploração 

por parte desta empresa municipal. 

 

Quanto aos FSE indiretos comuns a toda a estrutura da 

Empresa, e representando apenas 1,48% do total dos 

FSE planeados para o período 2025 - 2029, assumem re-

levância relativa dentro dessa estrutura, os gastos com 

as rubricas: Trabalhos Especializados (20,6%); Conser-

vação e Reparação (15,7%) e Rendas e Alugueres 

(24,6%). No caso da rubrica Rendas e Alugueres, além 

de incluir os gastos a incorrer com a frota automóvel (lo-

cação operacional), estão contemplados, igualmente, os 

gastos a incorrer com as rendas das instalações de funci-

onamento da GO Porto, no Edifício S. Dinis, n.º 10, na 

Travessa da Bica Velha, sede da empresa. 

Resumidamente, descreve-se de seguida a composição 

dos Fornecimentos e Serviços Externos: 

 

- A despesa prevista na rubrica de “Subcontratos” é rela-

tiva, por um lado, à aquisição de serviços de construção 

civil, no âmbito do Contrato de Gestão de Empreendi-

mentos e, por outro lado, no âmbito da área de gestão e 

exploração, os serviços de recolha e tratamentos de resí-

duos sólidos e urbanos e os contratos de “Facilities Ma-

nagement”, referentes aos equipamentos municipais, 

Mercado do Bolhão e Edifício S. Dinis (Sede da GO 

Porto); 

 

- A rubrica “Trabalhos especializados” compreende, no-

meadamente, gastos com serviços conexos com a em-

preitada, como estudos, projeto, fiscalização e consulto-

ria, consultores das áreas da segurança, assistência/ma-

nutenção ao software e hardware, jurídico, auditoria da 

Qualidade e higiossanitárias, despesas bancárias e servi-

ços de arquivo; 

 

- Na rubrica “Publicidade”, estão incluídos os gastos 

com a publicação de relatórios e outros gastos de mate-

rial de divulgação. Nesta rubrica, e para além de gastos 

em eventos e outras promoções adstritas à estrutura co-

mum da GO Porto, estão consideradas as iniciativas de 

divulgação e promoção dirigidas a favor da gestão e ex-

ploração dos equipamentos atribuídos pelo Município 

do Porto à GO Porto; 

 

- A rubrica “Honorários” compreende, entre outros, os 

gastos com a revisão legal de contas e os encargos pre-

vistos com consultorias de preparação e apoio à gestão 

e exploração dos equipamentos afetos pelo Município; 

 

- A despesa prevista na rubrica “Conservação e repara-

ção” refere-se aos gastos previstos na gestão da frota da 
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GO Porto, conservação dos equipamentos de impres-

são e assistência técnica ao relógio de ponto e outros 

periféricos. Relevam-se ainda aqui, quer gastos de reno-

vação de licenças e certificados de software em uso na 

empresa, quer outros gastos residuais que possam vir a 

ocorrer no âmbito da gestão corrente de alguns imóveis 

que possam estar sob a gestão e exploração da em-

presa; 

 

- Na rubrica “Livros e documentação técnica” estão 

compreendidos os gastos com a aquisição de bibliogra-

fia técnica ao nível das diversas áreas administrativas e 

técnicas da GO Porto; 

 

- A rubrica “Material de escritório” aponta dotação orça-

mental para gastos desta natureza ao nível quer das 

áreas de negócio, quer das áreas administrativas de 

apoio; 

 

- A rubrica de “Eletricidade” compreende o consumo 

energético na Sede da GO Porto no Edifício S. Dinis, 

como também, os consumos no Mercado do Bolhão. Re-

levam-se, igualmente, os gastos de consumo de eletrici-

dade do parque automóvel existente (elétrico e híbrido) 

nas instalações da Sede; 

 

- A rubrica “Combustíveis” compreende o consumo de 

combustíveis fósseis por parte das viaturas híbridas da 

frota automóvel da GO Porto, e os encargos deste gé-

nero a incorrer nas instalações sob a gestão e exploração 

desta empresa municipal; 

 

- A rubrica “Água” compreende os gastos com o con-

sumo de água na Sede da GO Porto e, igualmente, nos 

imóveis sob gestão e exploração desta empresa munici-

pal; 

 

- Na rubrica “Deslocações e estadas”, estão previstas 

despesas inerentes à utilização de viatura própria em 

serviço, bem como a previsão de despesas efetuadas 

com deslocações em serviço, utilizando para o efeito ou-

tros meios de transporte e alojamento; 

 

- Na rubrica “Rendas e alugueres”, estão incluídos os 

gastos com a renda dos contratos de aluguer de equipa-

mentos de transporte, hardware, cópia e impressão, 

como também estão relevadas as rendas do Edifício S. 

Dinis; 

 

- Os gastos de comunicação estimados na rubrica “Co-

municação”, incluem todo o volume de correio reme-

tido, as comunicações de voz e dados. Nesta rubrica es-

tão previstas, igualmente, as despesas de comunicação 

e promoção destinada aos equipamentos afetos pelo 

Município à área de exploração da GO Porto; 

 

- Na rubrica de “Seguros”, estão incluídos todos os segu-

ros das viaturas ao serviço da GO Porto, de responsabili-

dade civil, de recheio das instalações, do equipamento 

informático e, também, de todas as coberturas obrigató-

rias decorrente da já referida Certificação APCER do 

nosso SGI (Sistema de Gestão Integrado), a 3 de outu-

bro de 2024, relativas à responsabilidade ambiental, en-

tre outras. No caso do referido seguro de responsabili-

dade civil, está contida uma dotação orçamental desti-

nada, quer aos equipamentos afetos pelo Município à 

área de exploração, quer aos empreendimentos execu-

tados pela GO Porto no âmbito da área de Gestão de 

Empreendimentos, neste caso, com o valor do seguro 

diretamente proporcional ao volume de atividade pre-

visto no período em plano; 

 

- O valor estimado na rubrica de “Despesas de Repre-

sentação”, diz respeito aos gastos previstos nos 
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↑ Legenda  Escola Básica dos Correios 

contratos dos dois administradores executivos em fun-

ções na GO Porto; 

 

- O valor estimado para a rubrica “Limpeza, higiene e 

conforto”, é relativo aos gastos contratualizados de ser-

viços de limpeza, bem como, relativos aos gastos de 

produtos de higiene e conforto; 

 

- O valor estimado nas rubricas de “Outros serviços” e 

“Ferramentas e utensílios” serve para fazer face a pe-

quenos custos que, pela sua natureza, se efetuam dentro 

da empresa num cenário de atividade normal, mas que 

venham a ser subcontratados num quadro de excesso 

esporádico de atividade. 
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4.3. – Gastos com o Pessoal: 

 

No período 2025 – 2029, e tendo por referência a estru-

tura definida no Regime de Carreiras em vigor, a GO 

Porto prevê a distribuição seguinte de colaboradores, 

por Cargos e Carreiras: 

 

 

 

Para além dos colaboradores citados, a Empresa terá 

três administradores, conforme previsto nos Estatutos, 

sendo dois deles remunerados. A distribuição supraci-

tada, quando desagregada por Área de Empresa é a se-

guinte: 

 

 

 

No período em plano, os pressupostos principais utiliza-

dos em relação a esta rubrica são os seguintes: 

 

- A taxa de encargos sociais a cargo da entidade patronal 

(SS, CGA, FGCT e SAT) de 23,84% em 2025, e nos qua-

tro anos seguintes, uma taxa média de 23,77%; 

- Subsídio de alimentação de acordo com a legislação 

em vigor; 

- O cálculo para formação foi efetuado tendo por base o 

vencimento hora de cada colaborador multiplicado pelo 

nº horas de formação obrigatórias (40h). Acresce a esta 

rubrica, a previsão de gastos de formação executiva; 

- Taxa anual para assistência médica de 2,28%, em 2025, 

e nos anos restantes uma média de 2,43%, igualmente; 

- O cálculo dos gastos com o pessoal tem apenas em 

conta os vencimentos projetados para o ano em análise 

e respetivos encargos; 

- Atualização anual da massa salarial de 3,19%, em 2025, 

e em média, de 3,79% nos anos seguintes; 

- Tendo por base o Regime de Carreiras, estima-se uma 

atualização anual da massa salarial de 2,19%, em 2025, e 

em média, de 1,06% nos anos seguintes. 
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No cálculo dos salários, foi utilizado como base o seu va-

lor a preços correntes de setembro de 2025. O valor da 

taxa média anual de encargos sociais patronais deriva 

do facto do quadro de pessoal da Empresa ser constitu-

ído por funcionários oriundos da Autarquia e por traba-

lhadores vinculados por contrato individual de trabalho. 

 

Nos termos do quadro exibido no Ponto “C.2. PLANO 

DE GESTÃO DE PESSOAS”, e refletindo o ajustamento 

constante da empresa aos novos desafios e desideratos 

do Município do Porto, o quadro de pessoal da GO 

Porto reflete a admissão de novos colaboradores ao ní-

vel das diversas áreas da empresa, com destaque para 

as duas áreas de negócio (Obra e Gestão), o que repre-

sentará no período de plano 2025 – 2029, um valor mé-

dio anual de gastos com o pessoal de € 3 094 535,99. 

 

4.4. – Gastos de Amortizações e Depreciações: 

 

No quadro seguinte, estão exibidas as taxas de amortiza-

ções e depreciações utilizadas na elaboração do Orça-

mento: 

 

 

 

4.5. – Outros Gastos e Perdas: 

 

Os outros gastos e perdas orçamentados para o período 

2025 - 2029 são diminutos e dizem respeito, essencial-

mente, a gastos com impostos, taxas e outros, bem 

como, despesas adicionais com taxas e licenciamentos. 

 

5 – Resultado Financeiro 

 

No período de plano 2025 – 2029, e decorrente da inca-

pacidade legal da GO Porto de recorrer a endivida-

mento de uma forma autónoma do Município do Porto, a 

projeção de gastos financeiros nesse período é pratica-

mente nula. Quanto aos rendimentos, estes derivam de 

uma normal gestão de tesouraria, pois traduzem as apli-

cações por períodos curtos e/ou muito curtos dos fun-

dos recebidos da Autarquia que, entretanto, aguardam 

os processamentos dos pagamentos aos fornecedores, 

o que faz com que os rendimentos financeiros não assu-

mam valores significativos. Este cenário foi construído 

com base na opção de resolução das necessidades de fi-

nanciamento do fundo de maneio por recurso à Autar-

quia. 

 

 

 

6 – Imposto sobre o Rendimento do Período 

 

A GO Porto está sujeita a uma taxa de IRC de 21%. 

Acresce ainda, um valor de derrama municipal que po-

derá ser no máximo de 1,5 % do lucro tributável sujeito a 
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imposto. Desta forma, e pelo princípio da prudência, foi 

considerada uma taxa de tributação total anual de 22,5% 

para o período de 2025 - 2029. 

 

Independentemente de os resultados da Empresa antes 

de impostos serem positivos ou negativos, a Empresa 

está sujeita a tributação autónoma em sede de IRC, a 

taxa de 7,5%. Foram, ainda, considerados nos IGP 2025– 

2029, o pagamento por conta e a utilização dos paga-

mentos especiais por conta do IRC efetuados em exercí-

cios anteriores, conforme o disposto no CIRC. 

 

7 – Rubricas de Balanço 

 

7.1. - Tesouraria 

 

À semelhança de IGP anteriores, na elaboração deste or-

çamento considerou-se um saldo mínimo de tesouraria 

igual a 1.000 €. 

 

7.2. - Estado e Outros Entes Públicos 

 

Dadas as diferentes naturezas dos serviços prestados, 

foi calculada uma taxa média ponderada de IVA a liqui-

dar derivada das prestações de serviços, descrita no 

ponto 3 deste capítulo. O valor encontrado resulta da 

grande representatividade dos serviços de empreitada 

nos FSE totais que, para o período em plano, varia entre 

os 4,29% de 2025 e os 4,54% de 2029. Neste mesmo 

ponto, foram determinadas, igualmente, taxas médias 

de IVA dedutível noutras rubricas de exploração. 

 

Quanto aos encargos patronais com os regimes de 

apoio social ao trabalhador, foi encontrada uma taxa mé-

dia ponderada (segurança social e caixa geral de apo-

sentações) de 22,99% para o período 2025 - 2029, por 

serem de duas espécies os vínculos laborais do pessoal 

ao serviço da Empresa (colaboradores originários da Au-

tarquia que se encontram em regime de requisição de 

serviço ou em comissão de serviço, trabalhadores vincu-

lado por contrato individual de trabalho, enquadrados, 

portanto, no regime geral da segurança social e dentro 

deste último regime por alguns trabalhadores na situa-

ção de primeiro emprego que beneficiam de taxas mais 

reduzidas). 

 

No que ao FCT diz respeito, e apesar das implicações da 

Agenda do Trabalho Digno - aprovada pela Lei n.º 

13/2023, de 3 de abril, e das alterações legislativas pro-

vindas do DL 115/2023, de 15 de dezembro -, que veio 

fazer cessar, a partir de 1 de maio de 2023, a obrigação 

dos empregadores de efetuarem entregas para o Fundo 

de Compensação do Trabalho (FCT), foi mesmo assim 

incorporada uma dotação orçamental de investimento 

nesse fundo, no valor de € 11.954,62 (conforme referido 

atrás no Ponto C – Plano de Investimentos Anual e Pluri-

anual, no Capítulo II – Planos Anuais e Plurianuais), por 

se tratar de uma decisão de “suspensão”, que, como tal, 

poderá ser revertida a qualquer momento, acautelando-

se, assim, a dotação orçamental devida. 
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No período em plano 2025 – 2029, a taxa média de IRS a 

reter aos trabalhadores considerada para efeitos do pre-

sente orçamento foi de 21,11% que leva em linha de 

conta as taxas de retenção das tabelas de IRS de 2024. 

 

A taxa média dos encargos sociais por conta dos traba-

lhadores considerada para efeitos do presente orça-

mento foi de 10,67% que resulta das duas espécies os 

vínculos laborais do pessoal ao serviço da Empresa (co-

laboradores originários da Autarquia que se encontram 

em regime de requisição de serviço ou em comissão de 

serviço e trabalhadores vinculados por contrato indivi-

dual de trabalho, portanto, enquadrados no regime geral 

da Segurança Social). 

 

7.3. - Diferimentos 

 

Os diferimentos ativos referem-se basicamente a gastos 

de rendas e alugueres de hardware e software a imputar 

aos anos seguintes. 

 

7.4. – Outras Contas a Pagar e a Receber 

 

No período em plano 2025 – 2029, e perfazendo uma 

média anual de 6.042 mil euros, a rubrica de “Outras 

Contas a Pagar”, em passivo não corrente, engloba os 

valores de depósitos das garantias dadas pelos fornece-

dores, por responsabilidades inerentes às empreitadas 

em curso, quer por depósitos diretamente efetuados pe-

los fornecedores, quer por retenções efetuadas 

aquando dos pagamentos, e cujos valores serão oportu-

namente restituídos, conforme previsto na lei. Esta ru-

brica integra ainda os valores conhecidos a setembro de 

2024 dos depósitos de garantia prestados a terceiros, os 

saldos devedores e de cobrança duvidosa de fornecedo-

res. Nesta rubrica, mas ao nível do passivo corrente, es-

tão relevados os acréscimos de gastos respeitantes à 

previsão para encargos com férias e subsídio de férias 

vencidos em 31 de dezembro de cada ano, e pagos no 

ano seguinte, aquando do gozo das respetivas férias. 

 

A legislação portuguesa sobre o trabalho define que as 

férias relativas a qualquer ano de serviço sejam gozadas 

pelo trabalhador no ano seguinte. Por tal facto, proce-

deu-se ao cálculo dos gastos daí decorrentes inerentes a 

cada exercício. Esta rubrica integra ainda os valores co-

nhecidos a setembro de 2024 da especialização do sub-

sídio e perdas por imparidade. 

 

7.5. – Reservas 

 

As rubricas de Reservas Legais e de Outras Reservas in-

cluem a aplicação de parte dos resultados líquidos posi-

tivos gerados, conforme o disposto nos Estatutos da GO 

Porto. 

 

7.6. – Capital Social 

 

O capital social é composto por 100.000 ações nominati-

vas de valor nominal de 5,00 € cada, e encontra-se inte-

gralmente realizado pelo Município do Porto. 
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7.7. – Financiamentos Obtidos 

 

Ponto não aplicável ao período em plano 2025 – 2029. 

 

8 – Outros Assuntos 

 

A dependência financeira do Município do Porto pode 

originar atrasos no pagamento de faturas a fornecedores 

da Empresa, situação que entra em confronto com o dis-

posto no Código dos Contratos Públicos. Estas situa-

ções estão previstas no Contrato de Gestão de Empre-

endimentos, celebrado entre a GO Porto e o Município 

do Porto, o qual, regula as relações contratuais estabele-

cidas entre as partes e, consequentemente, quaisquer 

juros de mora reclamados por terceiros, não terão im-

pacto líquido sobre as demonstrações financeiras da 

Empresa, na medida em que, existe uma total recupera-

ção dos mesmos. 

 

A seguir, apresenta-se um quadro síntese das responsa-

bilidades eventuais, relativas aos contenciosos existen-

tes: 
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Demonstrações Financeiras 
Previsionais 

  

 

Gestão e Obras do Porto 

50 
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Em conclusão, é convicção da GO Porto que, salvo um 

ou outro caso pontual, não existe fundamento para a atri-

buição de qualquer compensação financeira adicional às 

diferentes autoras. Não obstante, não se ignora o risco, 

sempre existente em situações desta natureza contenci-

osa, de as contendas judiciais poderem vir a ser desfavo-

ráveis. 
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9 – Conclusão 

 

Para o período de plano 2025 – 2029, estima-se a obten-

ção de um resultado líquido médio anual positivo, no va-

lor de € 6.825,74. 

 

Ressalva-se que as obras com prazos de término impera-

tivo poderão acarretar encargos financeiros adicionais, 

caso a Autarquia do Porto não possa cumprir com os 

prazos de pagamento contratualmente estabelecidos. 

 

Apresenta-se no quadro seguinte, alguns indicadores 

económico-financeiros para o período em plano: 
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B – Orçamento de Exploração 
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C – Orçamento de Tesouraria 
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D – Balanço Previsional 

 

 

 

 

 

 



 

Equilíbrio Económico-Financeiro 
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IV 

 

 

  

Equilíbrio Económico-
Financeiro 
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↑ Legenda  Infraestruturas Elétricas do Estádio da Praia 

Equilíbrio Económico- 

Financeiro 

 

No âmbito da atividade operacional de Gestão e Explo-

ração, os encargos diretos incorridos no período de 

plano 2025 – 2029, serão financiados através das recei-

tas próprias geradas pela exploração do Mercado do Bo-

lhão e pelo subsídio à exploração atribuído pelo Municí-

pio do Porto. 

 

Os encargos com os gastos de obra (subcontratos) se-

rão financiados através das receitas obtidas via o  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

contrato de Gestão de Empreendimentos, firmado com 

o Município do Porto. 

 

Por outro lado, os encargos de estrutura da Empresa – 

gastos operacionais indiretos – serão financiados pelo 

Município do Porto sob a forma de subsídio à explora-

ção, atribuído pela Autarquia. 

 

Para o período em plano 2025 - 2029, em condições de 

execução contratual regulares, o pretendido equilíbrio 

estará garantido, conforme se apresenta no mapa se-

guinte: 
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O Conselho de Administração 
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Porto, 31 de outubro de 2024 

 

 

 

 

 

Cátia Meirinhos 

Vice-Presidente do Conselho 

de Administração 

 

 

 

 

Manuel Aranha 

Vogal do Conselho 

de Administração 

 

 

 

Nota: O presente relatório encontra-se firmado por dois 

membros do Conselho de Administração, sem a assina-

tura do Sr.º Presidente do Conselho de Administração, 

Arq.º Pedro Baganha, que, nesta data, se encontrava au-

sente por motivos de ordem pessoal. 
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ANEXO I – Decomposição dos 

Valores da Previsão de Obra a 

Executar para o Município do 

Porto por Empreendimento 

em 2025 – 2029 

 
Resumo por Rubricas Orçamentais: 
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Parecer do Revisor Oficial de 

Contas/Fiscal Único 








